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Para  conhecimento  desta  PM  e  devida 
execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia 28 - (QUINTA-FEIRA)

OFICIAL  DE  DIA AO QCG – Ten PM Alex CSM/Tel 

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES - A CARGO DA DGO

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E

II – Instrução
(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0   Requerimentos Despachados

Cap PM Mat. 20.895-7/CMH, Telmira Cavalcante Branco de Sá - 
Ressarcimento, a/c de AGO 2004 a JUN 2005, da Gratificação Adicional pelo 
Exercício  de  Atividades  Penosas,  Insalubres  ou  Perigosas,  em  virtude  de 
exercer a função de Chefe do Serviço de Arquivo Médico e Estatística (SAME) 
e  em razão do exercício de tal  encargo,  ficar  vulnerável  a  ação de agentes 
biológicos nocivos, pondo em risco a sua saúde e, consequentemente, a sua 
família, tendo em vista que a citada concessão fora dada e lançada em contra-
cheque, a partir do mês de JUL/2005, porém o citado encargo fora assumido 
em 23 AGO 04, conforme designação em BI/CASIS nº 054,  de 22 MAR 05: -- 
Indeferido, por contrariar o disposto no Art. 3º, do Decreto nº 25.208, de 
10  FEV  03,  que  veda  a  retroatividade  dos  efeitos  financeiros  das 
gratificações  e  vantagens  previstas  em  seu  Anexo  Único,  estando  a 
vantagem financeira solicitada inclusa no referido Anexo. Anular, a partir 
de 1º JUL 05,  a  concessão da Gratificação Adicional  pelo Exercício  de 
Atividades  Penosas, Insalubres  ou  Perigosas,  com   fundamento  no  Art. 
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Senhor Desembargador Geraldo Og Nicéas Marques Fernandes, nos autos da 
Ação  Diversa  nº  93745-3,  comunico  a  Vossa  Excelência  que  o  Superior 
Tribunal de  Justiça e o  Supremo Tribunal  Federal negaram seguimento aos 
Agravos  de  Instrumento  (AI  nº  664502/PE  –  STJ  e  AI  nº  548184-STF), 
interpostos pelo militar José Francisco de Oliveira Filho (Soldado da Polícia 
Militar  de  Pernambuco,  portador  da cédula  de identidade nº  32161/PMPE), 
passando, por conseguinte, a vigorar a decisão proferida na Seção Criminal 
deste Egrégio Tribunal de Justiça, com  Trânsito em Julgado, que determinou a 
perda de graduação militar em questão. Segue em anexo, cópias do despacho 
do Des. Og Fernandes, da Decisão do Tribunal de Justiça de Pernambuco, da 
Decisão do Superior Tribunal de Justiça e da Decisão do Supremo Tribunal 
Federal, a este Comandante Geral. Ação Diversa nº 93.745-3. Comarca: Recife. 
Autor:  Procurador Geral de Justiça de Pernambuco.  Réu: José Francisco de 
Oliveira Filho. Relator: Des. Nildo Nery dos Santos. Seção Criminal. Ementa: 
Representação para perda de graduação militar. Policial militar condenado à 
pena de 19 (dezenove) anos de reclusão, por infração ao Art. 121, § 2º, Incisos 
II e IV, do CP, Crime de natureza gravíssima e que não se coaduna com a 
função que se espera de militar - proteção da sociedade contra a insegurança. 
Notícia  de  outro  fato  criminoso.  Vasta  folha  de  antecedentes  criminais. 
Incapacidade para a graduação e determinação de sua perda. Acordão:  Vistos, 
relatados e discutidos  os  presentes   autos  da Ação Diversa nº 93.745-3, da 
Comarca de Recife, em que figuram, como autor,  o Exmo. Sr. Procurador-
Geral de Justiça e, como réu, José Francisco de Oliveira Filho, acordam os 
Desembargadores  da  Seção  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de 
Pernambuco, à unanimidade de votos, em sessão de 21 OUT 04, em julgar 
procedente  a  representação  e  determinar  a  perda  da  graduação  militar  do 
representado, nos termos do relatório e votos digitados, que passam a integrar o 
presente  julgado.  Recife,  21  OUT  2006.  Des.  Nildo  Nery  dos  Santos  - 
Presidente e Relator. Despacho deste Comandante Geral: Ao Comandante do 
22º  BPM para  cumprir,  no  prazo  de 24  horas,  o  insculpido  na Portaria  do 
Comando Geral nº 578, de 10 JUN 02, publicada no Suplemento Normativo nº 
021, de 11 JUN 02. Determino ainda que a documentação enviada pelo Egrégio 
TJPE,  atinente  a  esse  militar,  seja  arquivada  nos  seus  assentamentos  no 
Arquivo Geral. Dê-se ciência deste despacho à Corregedoria Geral, DEAJA, 2ª 
EMG e ao TJPE. (Nota nº 101/2006/DP-3/SSJD/SC/CH).

CLÁUDIO JOSÉ DA SILVA
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:
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Ora,  questionamo-nos,  se  o  Recorrente  realmente  estivesse 
acobertado  pela  LTS  de  01  (um)  dia,  para  gozo  naquela  data,  fato  que  o 
desobrigaria de fazer-se presente ao expediente administrativo, será que ainda 
assim estaria na OME?

No mérito, bem como na fiel busca de um julgamento adequado e 
justo, vislumbramos que o graduado transgredira sim a disciplina militar ao ter 
deixado de cumprir o determinado pelo Oficial Comunicante, faltando ainda, 
nesta nova oportunidade, para com a verdade em seu Recurso de Queixa, e 
consubstanciado no espírito de justiça clamado pelo mesmo, decido:

I - Indeferir o presente Recurso de Queixa, homologando a sanção 
disciplinar imposta ao Recorrente no BI/DP n.º 177, de 22 SET 2006;

II - Determinar a Diretoria de Pessoal que notifique o Cb RRPM 
Mat. 15037-1, Jarbas Guilherme da Silva, por haver faltado para com a verdade 
em seu Recurso de Queixa, ao ter alegado que se encontrava desobrigado de 
executar qualquer serviço no dia 21 JUL 05, em virtude de estar acobertado por 
Licença Médica, quando, na verdade, fora constatado com o recebimento do 
Of. n.º 1355/Sec./CMH, de 20 NOV 2006, ter o aludido militar sido atendido 
no  Serviço de  Pronto Atendimento  Ambulatorial  –  SPA/A,  naquela  mesma 
data, ou seja, 21 JUL 05, porém no horário compreendido das 18h53 às 19h37, 
oportunidade em que recebera a LTS de 01 (um) dia, logo, obviamente, não só 
após o expediente administrativo daquela OME, como também muito depois de 
haver  deixado  de  atender  imediatamente  à  convocação  de  um  superior 
hierárquico,  dentro  da  hierarquia  legal,  e  não  antes  como  bem  tentara 
transparecer;

III  -  Em face  do  recebimento  de  novo  Recurso  Administrativo, 
desta  feita  de  Representação,  interposto  através  do  Ten-Cel  RRBM  Luiz 
Antônio Guimarães Motta, considerar, em conformidade com o Art. 51, §1º, da 
Lei nº 11.817, de 24 JUL 00 (CDME), o cumprimento da sanção disciplinar 
suspenso  até  emissão  de  solução  desta  nova  peça,  por  parte  da  autoridade 
competente;

IV - Remeter cópias deste despacho à Corregedoria Geral da SDS, 
ao 13º BPM, à DP-4, à ASSINPE, e ao 17º BPM com vistas à cientificação do 
Recorrente.

___________________________________
José Roberto Pereira de Carvalho - Cel PM

SubComandante Geral

2.0.0.   JUSTIÇA COMUM

2.1.0.   Ação Diversa – Perda de Graduação             

Encaminhou o Sr. Pedro de Albuquerque Malheiros Neto – Diretor 
Adjunto da Seção Criminal do Tribunal de Justiça de Pernambuco, por meio do 
Of.  nº 172/DCr/Rec,  de  20 NOV 2006,  cumprindo  ordem do Excelentíssimo 

27   DE DEZEMBRO DE 2006 03
_________________________________________________________________

17, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição 
Federal-ADCT/CF/88 e Artigos 53 e 54, § 2º, da Lei nº 11.781, de 06 JUN 
00,  por  restar,  comprovadamente,  que  houve  vício  de  legalidade  na 
concessão da aludida vantagem financeira, em razão das funções exercidas 
pela requerente não se enquadrarem nas hipóteses previstas no Decreto nº 
14.617, de 31 OUT 90, com as modificações introduzidas pelo Decreto nº 
15.472,  de  03  DEZ  91,  de  acordo  com  o  resultado  da  análise  sobre 
processos  de  concessão  do  Adicional  de  Insalubridade  e  Periculosidade 
para os servidores da Polícia Militar  de Pernambuco,  promovida  pela 
Auditoria Geral do Estado da Diretoria de Controle do Tesouro Estadual, 
de que trata o Ofício AUGE nº 080, de 29 ABR 98, e ainda, por não haver 
sido cumprido o rito procedimental previsto no § 2º , do Art. 22, da Lei nº 
10.426,  de 27 ABR 90 e  Art.  2º,  do Decreto nº  14.616,  de 31 OUT 90. 
Determinar,  em  conseqüência, que  o  ressarcimento  ao  Erário  Público 
Estadual seja procedido com estrita observância ao disposto no Art. 103, 
da  Lei  nº  10.426,  de  27  ABR  90,  segundo  orientação  emanada  pela 
Procuradoria Geral do Estado, por meio do Parecer PGE nº 400, de 21 
SET 05. (Nota n° 1433/2006/SD/DP-3).

1°  Ten  PM Mat.  940703-0/1º  BPM,  Ricardo  Phillipe  Couto  de 
Araújo - Concessão de 06 (seis) meses de Licença Especial, referente ao 1º 
decênio  de  efetivo  serviço  prestado  à  Corporação:  -  Indeferido,  com 
fundamento no Art. 6º, alínea “f” da Portaria do Comando Geral nº 228, 
publicada no SUNOR nº 018, de 08 ABR 2003. (Nota n° 1713/2006/DP-
3/SD).

1º  Ten  PM Mat.  940.278-0/CPA,  Gleidson  Pereira  de  Carvalho 
Santos  -  Autorização  para  representar  a  Polícia  Militar  de  Pernambuco, 
montando  o  Cavalo  nº  348  Biguá,  na  VII  Etapa  do  Campeonato  Norte-
Nordeste de Hipismo, no período de 14 a 17 DEZ 2006, no Caxangá Golf & 
Country Club, em Recife-PE: -  Autorizo, nos termos do Inciso III, do Art. 
15, do Decreto nº 25.845, de 11 SET 03, na nova redação conferida pelo 
Decreto  nº  28.023,  de  10  JUN  05,  sem  ônus  para  o  Estado. (Nota  n° 
1903/2006/SD/DP-3).

1.2.0.   Licença Especial - Comunicação

Comunicou o Chefe da DP-6, por meio do Mem. n° 124/DP-6, de 
29 NOV 2006, que apresentou-se naquela Seção de expediente, no dia 28 NOV 
2006,  após  gozo  de  02  (dois)  meses  de  Licença  Especial  a  Cap  PM Mat. 
950685-3/DP, Sávia Nunes de Oliveira. (Nota n° 1809/2006/DP-3/SD).

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO

2.1.0   Requerimentos Despachados

2º  Sgt  PM Mat.  930348-0/CFAP, Fernando Carmina de Jesus – 
Substituição  da  Gratificação  de  Apoio  Administrativo  pela  Gratificação  de 
Policiamento  Ostensivo,  em  virtude  de  encontrar-se  sob os mesmos deveres 
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dos policiais militares lotados em Unidades Operacionais, quando hipotecado, 
bem como também à concessão da Gratificação de Vale Refeição, face não 
estar percebendo à referida parcela em seus vencimentos: -   Indeferido, por 
falta  de  amparo  legal,  conforme  preconiza  o  Art.  16  e  seu  Parágrafo 
Único, da LC nº 059, de 05 JUL 04, e Inciso VII, do Art. 2º, do Decreto nº 
29.788, de 25 OUT 06. (Nota nº 1842/06/DP-3/SD).

2º Sgt PM Mat. 29532-9/15º BPM, Alessandro Miranda dos Santos 
– Concessão de Licença por Adoção de 02 (dois) meses, com permissão para 
gozo em trânsito no País, sob o argumento da pretensão encontrar amparo legal 
na  alínea “a”,  do  §  13,  do  Art.  100,  da  Constituição  Estadual,  na  redação 
conferida pela Emenda Constitucional nº 08, de 28 DEZ 95: - Indeferido, nos 
termos do Art. 52, da Lei nº 11.781, de 06 JUN 00, em razão do objeto da 
decisão se tornar impossível, tendo em vista a falta de previsão legal para o 
que requer o postulante, extinguindo-se, em conseqüência, o processo, por 
exaurida sua finalidade, ante a expressa revogação das alíneas “a”, “b” e 
“c”, do § 13, do Art. 100, na redação que lhe era conferida pela Emenda 
Constitucional nº 08/95, por meio da edição da Emenda Constitucional nº 
16, de 04 JUN 99. (Nota n° 1867/2006/SD/DP-3).

2.2.0.   Exclusão por Falecimento – Comunicação 

Comunicou o Cel  RRPM José Ramos de Lima  Filho-Assistente 
Militar da Prefeitura da Cidade do Recife, por meio do Ofício n° 063/AM/GP, 
de 07 DEZ 06, que o 1° Sgt PM Mat. 15842-9, Elias Lauro da Silva faleceu no 
dia  13  NOV  06,  às  01h15,  quando  se  encontrava  no  Centro  Médico 
Hospitalar/PMPE,  tendo  como causa  morte:  Neoplasia  óssea  metástica,  TU 
primário desconhecido.

Em  conseqüência,  fica,  o  referido  policial  militar  excluído  do 
efetivo ativo desta Corporação. (Nota n° 1891/2006/DP-3/SD).

3.0.0.   ALTERAÇÃO DE CABO

3.1.0   Requerimento Despachado

Cb PM Mat. 15176-9/RPMon, Cláudio Avelino André - Concessão 
do pagamento do Abono de Férias referente ao ano de 2001, por não haver sido 
sacado em seus vencimentos: - Indeferido, por se encontrar alcançado pela 
prescrição  qüinqüenal  estabelecida  no  Art.  1º,  do  Decreto  Federal  nº 
20.910,  de  06  JAN  32,  ante  a  manifesta  intempestividade  do  pedido 
apresentado,  operando-se,  em conseqüência,  a  decadência do direito  de 
pleitear na esfera administrativa. (Nota n° 1893/2006/SD/DP-3).

4.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO

4.1.0   Requerimentos Despachados

Sd PM Mat. 28515-3/3º BPM, Jucelino Ferreira Leite - Concessão 
da  Gratificação  de  Policiamento  Ostensivo, a/c de 05 JUL 04,  face não estar 
percebendo  à  referida  parcela  em seus vencimentos: - Indeferido, conforme
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dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco), pudemos constatar que a 
atividade  para  qual  o  Recorrente  fora  requisitado  não  corresponde  às 
abrangidas pela ordem publicada.

Ainda insatisfeito,  desta  feita,  interpusera o presente  Recurso de 
Queixa contra a  decisão relatada,  insistindo que se  encontrava afastado das 
funções  aguardando  a  publicação  de  passagem  para  Reserva  Remunerada, 
estando apenas com a obrigação de responder ao expediente administrativo. 
Atestara ainda que, naquele dia, 21 JUL 05, encontrava-se em gozo de Licença 
Médica  para  Tratamento  de  Saúde  –  LTS,  concedida  pelo  Dr.  Leocádio 
Moraes,  CRM  6795,  fato  este  que  o  desobrigava  legalmente  de  executar 
qualquer ato de serviço.

Inicialmente ressaltamos que, sob pena de sermos repetitivos, não 
mais adentraremos nem no mérito da solicitação por escrito da ordem recebida, 
como  também na  qualificação  da  atividade  para  a  qual  o  Recorrente  fora 
requisitado, e ainda acerca da situação de serviço do mesmo à época dos fatos, 
em virtude de já terem sido objeto  de análise nos Recursos anteriores,  não 
havendo  qualquer  discordância  de  nosso  entendimento  em  relação  aos 
argumentos levantados pela autoridade Recorrida, ou seja, o Diretor de Pessoal.

Contudo,  esclarecemos  que  o  lapso  temporal  para  emissão  de 
solução deste Recurso Administrativo se dera em decorrência do aguardo de 
documentação oriunda do Centro Médico Hospitalar da Corporação – CMH, 
em  virtude  da  necessidade  de  verificação  e  confirmação  da  alegação  do 
Recorrente de que, no dia 21 JUL 05, data em que teria desobedecido a ordem 
de  um  superior  hierárquico,  estaria  acobertado  por  uma  LTS,  conforme 
podemos extrair da leitura do recurso ora sob apreciação.

Com a expedição do Of. nº 1494, reiterado pelo 2242/DP-3/SSJD-
SC/PL,  datados  respectivamente  de  13  JUL  e  10  NOV  2006,  este 
Subcomandante  Geral  constatara  ter  o  Recorrente  incorrido  em  nova 
transgressão disciplinar, uma vez que o Of. n.º 1355/Sec./CMH, de 20 NOV 
2006, dera conta do fato do militar realmente ter sido atendido naquele Serviço 
de Pronto Atendimento Ambulatorial – SPA/A, naquela mesma data, ou seja 
21 JUL 05, porém no horário compreendido das 18h53 às 19h37, entrada e 
saída do nosocômio, respectivamente, oportunidade em que recebera a LTS de 
01 (um) dia, concedida pelo Dr. Leocádio Moraes, logo, obviamente, não só 
após o expediente administrativo daquela OME, como também muito depois 
dos  fatos  relatados  na comunicação firmada  pelo oficial,  e  não  antes  deles 
como tentara transparecer numa vil tentativa de furtar-se à responsabilização 
administrativa  advinda  de  sua  prática  faltosa,  posto  que  o  gozo  da  aludida 
licença estaria adstrito ao dia seguinte, 22 JUL 05, quando de direito estaria 
desobrigado a comparecer ao expediente administrativo, o que não o eximiria 
da obrigação de, em tempo, participar sua impossibilidade à OME.
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Trata-se  de  Recurso  de  Queixa  Disciplinar  interposto  pelo 
Recorrente acima identificado, em razão de haver sido sancionado com pena 
disciplinar  de  15(quinze)  dias  de  Prisão,  impostos  pelo  Diretor  de  Pessoal 
através da Nota nº 051, de 15 SET 05, publicada no BI/DP nº 177, de 22 SET 
05, como solução do processo de rito sumaríssimo encaminhado à Diretoria de 
Pessoal pelo Of. nº 350/Sec./13º BPM, de 04 AGO 05, dando conta de Parte 
firmada pelo 2º Ten PM Mat. 19122-1, Edson Gomes de Lima, em razão do 
Recorrente haver desobedecido ordem direta do mesmo.

Em que pese o presente Recurso haver sido encaminhado ao Exmo. 
Sr.  Comandante  Geral  da  Corporação,  aquela  autoridade  entendera  ser  da 
competência deste Subcomandante Geral em proceder a análise e julgamento 
dos arrazoados, em conformidade com o Art. 10, Inciso IV, da Lei n.º 11.817, 
de 24 JUL 00 (CDME).

Da acurada análise das peças encaminhadas, observamos que no 
dia  21  JUL 05,  o  Oficial  Comunicante  determinara  ao  graduado  para  que 
acompanhasse o Sd PM Davi até à Justiça Militar Estadual,  no Tribunal de 
Justiça Estadual, localizado no Complexo de Joana Bezerra, nesta cidade, com 
o objetivo de lá receberem uma documentação,  porém o mesmo alegara ao 
oficial que já havia informado sua família que não mais faria nenhum serviço 
para Corporação, pois se algo lhe ocorresse, alguém teria que responder, bem 
como que só cumpriria a ordem se a fosse dado por escrito.

Notificado  o  graduado  acerca  dos  fatos  acima  descritos,  em 
apertada síntese alegara que já havia solicitado sua transferência para Reserva 
Remunerada, estando já no final de sua vida castrense, buscando guarida no 
predisposto pelo § 1º, do Art. 7º da Lei nº 11.817, de 24 JUL 00 (CDME), 
destacando em suas Razões de Defesa: “Cabe ao subordinado que receber uma 
ordem,  solicitar  os  esclarecimentos  necessários  ao  seu  total  entendimento, 
cumprindo  ao militar  que a  emitiu  atender  à  solicitação,  confirmando-a,  se 
necessário, por escrito”(grifos e alterações não nossas). 

Inconformado  com  a  sanção  disciplinar  de  15  (quinze)  dias  de 
Prisão,  interpusera  Recurso  Administrativo  de  Reconsideração de Ato,  cuja 
análise de mérito se dera com a publicação do BI/DP nº 050, de 15 MAR 2006, 
tendo  a  autoridade  Recorrida  o  indeferido  em  virtude  da  carência  de 
apresentação de fatos novos, deixando claro que os argumentos suscitados não 
encontraram  guarida  nos  dispositivos  invocados,  uma  vez  que  em 
conformidade com a determinação do Comando Geral publicada no BG nº 147, 
de  12  AGO  04,  restara  proibido  o  empenho  de  militares  que  tenham 
protocolado  pedido de transferência  para  reserva remunerada em atividades 
operacionais  e/ou  voluntárias  da  Corporação,  estas  a  exemplo das  Jornadas 
Extras de Segurança (PJES), no que, em observância ao Regulamento Interno e 
dos Serviços Gerais do Exército Brasileiro (RISG - R1), aplicável no âmbito 
desta  PMPE  por  força  do  Art. 136, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74  (Estatuto 
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informação da DP-2, o interessado encontra-se na situação de agregado 
por motivo de deserção, enquadrando-se em uma das hipóteses previstas a 
não percepção da referida gratificação, conforme preconiza o Inciso IX, do 
Art. 15, da LC nº 059, de 05 JUL 04. (Nota nº  1841/06/DP-3/SD).

Sd  PM  Mat.  920759-7/9º  BPM,  Ananias  Correia  da  Rocha  - 
Concessão da Gratificação de Policiamento Ostensivo e Gratificação de Vale 
Refeição, em virtude de não estar percebendo às referidas parcelas em seus 
vencimentos:  -  Indeferido,  conforme  informação  da  DP-2,  o  requerente 
encontra-se  na  situação  de  agregado  por  motivo  de  deserção, 
enquadrando-se  em  uma  das  hipóteses  previstas  a  não  percepção  da 
Gratificação, conforme preconiza o Inciso IX, do Art. 15, da LC nº 059, de 
05 JUL 04 e conseqüentemente não faz jus à concessão da Gratificação de 
Vale Refeição, conforme preconiza o Inciso VII, do Art. 2º, do Decreto nº 
29.788, de 25 OUT 2006. (Nota nº 1843/06/DP-3/SD).

Sd PM Mat. 21517-1/11º BPM, José Marcos da Silva - Percepção 
do Abono de Férias relativas ao ano de 2004, o qual não foi lançado nos seus 
vencimentos em virtude de se encontrar à época, recolhido ao CREED, tendo 
sido concedido Alvará de Soltura no dia 18 AGO 2006, expedido pela Exma. 
Sra. Dra. Juíza de Direito do 2º Tribunal do Júri do Recife: - Indeferido, por 
contrariar o disposto nos Artigos 61, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 e 77 da 
Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, na nova redação conferida pela Lei nº 10.455, 
de 09 JUL 90, de acordo com os Pareceres PGE nºs. 376, de 18 SET 02 e 
112, de 23 MAR 04 e Encaminhamento nº 034/2006-DEAJA/PMPE, de 19 
MAI 2006, em razão do requerente encontrar-se,  no período aquisitivo 
para acesso ao direito ao gozo das respectivas férias, afastado do exercício 
de suas funções e prerrogativas por motivo de recolhimento ao CREED, à 
disposição da Justiça Militar, implicando na inexistência de suporte fático 
ao direito de férias, e ainda, por comprovadamente, não haver gozado as 
referidas férias, conforme informação prestada pelo 11º BPM, por meio do 
Ofício  nº  1918/1ª  Seção/11º  BPM,  de  07  DEZ  2006. (Nota  n° 
1901/2006/SD/DP-3).

4.2.0.   Licença para Tratar de Interesse Particular

4.2.1.   Apresentação

Sd PM Mat. 31631-8/Adido à DP, Carlos Alberto Alves de Souza - 
Apresentou-se  no  dia  22  NOV  2006,  nesta  Diretoria  de  Pessoal,  após  a 
conclusão de 02 (dois)  anos de Licença para Tratar de Interesse  Particular, 
sendo  incontinenti  apresentado  de  retorno  ao  1º  BPTran.  (Nota  n° 
1828/2006/DP-3/SD).

5.0.0.   ALTERAÇÃO DE FUNCIONÁRIO CIVIL

5.1.0   Requerimentos Despachados

Marivone  Vieira  B.  de  Oliveira,  Mat.  0261-5,  Assistente   de 
Administração, PCPM-NM, servindo atualmente na 1ª EMG/PMPE – Cancela-
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mento do valor que vem sendo descontado nos seus vencimentos para o CAS 
da PMPE, por não ser mais do seu interesse permanecer associada ao Centro de 
Assistência  Social  em epígrafe:  -  Deferido,  a pretensão encontra amparo 
legal no Art. 5º Inciso XX da Constituição Federal, o qual prescreve em 
Verbis:  Ninguém poderá  ser  compelido  a  associar-se  ou  a  permanecer 
associado. E Portaria do Comando Geral nº 776, de 28 OUT 98, publicada 
no Boletim Geral nº 199, de 04 NOV 98. (Nota  nº 176/2006/DP-5).

Lúcia Maria Ferreira de Aguiar Costa, Mat. 117-1, Assistente de 
Administração PCPM-NM, lotada no CASIS -  Continuidade de Assistência 
Médico-Hospitalar em favor de sua filha maior, Andréa Danuta Aguiar Costa, 
nascida em 15 ABR 84, por ser estudante universitária, solteira, menor de 25 
anos, não exercer  atividade remunerada e viver às expensas econômicas da 
titular, devidamente comprovado: - Deferido,  nos termos do Inciso III, do § 
1º e § 3º, do Art. 58 c/c o Art. 121, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, na nova 
redação conferida pela Lei nº 11.311, de 28 DEZ 95 e por haver atendido 
às  exigências  da  Portaria  do  Comando Geral  nº  1.603,  de 30 DEZ 04, 
publicada no Boletim Geral nº  239, de 31 DEZ 04, face a documentação 
apresentada. (Nota nº 178/2006/DP-5).

Risodalva de Lira Albuquerque Moreira, Mat. nº 824-9, Assistente 
de Administração PCPM-NM, lotada no CMH - Continuidade de Assistência 
Médico-Hospitalar,  em  favor  de  sua  filha,  Carolina  Ulisses  Albuquerque 
Moreira,  nascida  em  07  OUT  84,  por  ser  estudante  universitária,  solteira, 
menor  de  25  anos,  não  exercer  atividade  remunerada  e  viver  às  expensas 
econômicas da titular, devidamente comprovado:  - Deferido, nos termos do 
Inciso III, do § 1º e § 3º, do Art. 58 c/c o Art. 121, da Lei nº 10.426, de 27 
ABR 90, na nova redação conferida pela Lei nº 11.311, de 28 DEZ 95 e por 
haver atendido às exigências da Portaria do Comando Geral nº 1.603, de 
30 DEZ 04,  publicada no Boletim Geral  nº  239,  de 31 DEZ 04,  face a 
documentação apresentada. (Nota nº 179/2006/DP-5).

6.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL 

Nº 2065, de 15 DEZ 2006

EMENTA: Passa  a  condição  de  Soldado Policial Militar 
                    Aluno  do  Curso   de  Formação   de  Soldados 
                    PM/2006-II   e   dá  outras  providências,  cum-
                    prindo-se decisão judicial

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelos  Incisos  I,  IX e  XV, letra  “g” do Art.  101 do Regulamento Geral  da 
PMPE, aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUN 94; e

Considerando  o  contido  no  Ofício  nº  2006.0173.000810,  de  13 
DEZ 2006, encaminhado pela Srª Marta Maciel Dantas, Chefe de Secretaria da 
Oitava  Vara  da  Fazenda  Pública  da  Capital,   noticiando  a  ordem  judicial 
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prolatada pelo Exmº. Sr. Juiz de Direito daquela Vara, referente ao Processo nº 
1.2006.001716-4, no qual determinou a nomeação,  posse  e promoção para o 
cargo  de Soldado o autor do respectivo Processo.

R E S O L V E:

I  –  Passar  a  condição  de  Soldado  Policial  Militar,  por  haver 
concluído o Curso de Formação de Soldados Policiais Militares, Turma 2006-
II,  que funcionou no Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Praças, no 
período de 19 JUN a 13 DEZ 2006, o Aluno do CFSd/PM abaixo relacionado, 
condicionalmente, cumprindo-se a determinação judicial  exarada pelo Exmº. 
Sr. Juiz de Direito da oitava Vara da Fazenda Pública da Capital:

Grad. Mat. Nome
Sd PM 105820-7 Alexandro Carlos Pereira Costa

II  -  A Diretoria  de  Ensino,  Instrução e  Pesquisa,  a  Diretoria de 
Pessoal e a Diretoria de Finanças adotem as providências nas suas respectivas 
áreas de responsabilidade; 

III  -  Contar  os  efeitos  desta  Portaria  a  partir  da  data  de  sua 
publicação.

7.0.0.   NOTA

Com o presente Boletim Geral está sendo distribuído Aditamento 
ao BG nº  239,  de  27 DEZ 2006,  versando sobre  a  conclusão do Curso de 
Formação de Cabos/Programa de Certificação 2006 e a Portaria do Comando 
Geral nº 2068, de 18 DEZ 2006 matriculando policiais militares na 3ª Turma 
do CFC/2006 – Processo de Certificação.

 
8.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA

E Deus limpará de seus olhos toda a lágrima; e não haverá mais 
morte, nem pranto, nem clamor, nem dor; porque já as primeiras coisas são 
passadas. (Apocalipse 21:4) .

4ª P A R T E
IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   JUSTIÇA MILITAR

1.1.0.   Despacho do Subcomandante Geral

1.1.1.   Recurso de Queixa

Origem: Pena disciplinar de 15 (quinze) dias de Prisão imposta pelo Diretor de 
Pessoal no BI/DP n.º 177, de 22 SET 2006 
Recorrente: Cb RRPM Mat. 15037-1, Jarbas Guilherme da Silva
Recorrido: Diretor de Pessoal
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